
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.516.345 - PR (2015/0034764-1)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : GMX - LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : LENIR DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS SOBRE FÉRIAS GOZADAS, SALÁRIO-MATERNIDADE, ADICIONAL 

DE HORAS EXTRAS E ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. 

JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A questão da incidência de contribuição previdenciária patronal, sobre o valor pago a 

título de salário-maternidade, já foi objeto de julgamento, no Recurso Especial 

1.230.957/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, restando, assim, plenamente 

pacificada nesta Corte, que concluiu que tal incidência, no RGPS, decorre de disposição 

expressa do art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91.

II. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem afirmado, de forma reiterada, a 

natureza remuneratória dos valores pagos, aos empregados, a título de férias gozadas, o 

que implica na incidência de contribuições previdenciárias sobre tal verba. Precedentes 

recentes da Primeira Seção: AgRg nos EREsp 1.202.553/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, DJe de 02/02/2015; AgRg nos EDcl nos EREsp 1.352.146/RS, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, DJe de 14/10/2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17/09/2014; AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 18/08/2014.

III. No que diz respeito às horas extras, o Recurso Especial 1.358.281/SP, julgado sob o 

regime do art. 543-C do CPC, consolidou a jurisprudência desta Corte, no sentido de que 

tal verba detém caráter remuneratório, sujeitando-se, portanto, à incidência de 

contribuições previdenciárias.

IV. Por fim, também devem incidir as contribuições previdenciárias sobre o adicional de 

transferência, tendo em vista que "a orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos 

análogos, firmou-se no sentido de que o adicional de transferência possui natureza 

salarial, conforme firme jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da leitura 

do § 3º do art. 463 da CLT, extrai-se que a transferência do empregado é um direito do 

empregador, sendo que do exercício regular desse direito decorre para o empregado 

transferido, em contrapartida, o direito de receber o correspondente adicional de 

transferência" (AgRg no REsp 1.474.581/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2014)".

V. Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Og Fernandes e Mauro Campbell 
Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 16 de abril de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.516.345 - PR (2015/0034764-1)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por GMX - LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA - MICROEMPRESA, em face de 

decisão de minha lavra (fls. 751/759e) que, nos termos do art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil, negou seguimento ao seu Recurso Especial.

Depreende-se dos autos que a ora agravante impetrou, perante o Juízo de 

1º Grau, Mandado de Segurança preventivo, objetivando o reconhecimento da 

inexigibilidade das contribuições previdenciárias, devidas pelo empregador, incidentes 

sobre as seguintes verbas: a) salário-maternidade; b) aviso prévio indenizado; c) 15 dias 

antecedentes ao auxílio-doença; d) férias usufruídas; e) adicional de 1/3 (um terço) de 

férias; f) adicional de transferência; g) adicional de horas extras (fls. 2/41e).

A segurança foi concedida parcialmente, sendo reconhecida a não 

incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos nos primeiros quinze 

dias de afastamento por doença ou acidente, assim como sobre o adicional de 1/3 de 

férias (fls. 215/229e).

Interpostas Apelações, por ambas as partes, o Tribunal Regional Federal da 

4ª Região deu parcial provimento aos recursos e à Remessa Oficial, reconhecendo a 

possibilidade de cobrança de contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título 

de férias gozadas e seu adicional (fls. 336/348e).

Em sequência, foi interposto Recurso Especial, em que asseverada a 

impossibilidade de incidência de contribuições previdenciárias sobre os pagamentos 

realizados a título de: a) terço constitucional de férias; b) salário-maternidade; c) férias 

gozadas; d) adicionais de horas extras e de transferência. Ressaltou a recorrente, ainda, 

a possibilidade de compensação entre tributos administrados pela Receita Federal do 

Brasil (fls. 476/517e).

Tendo em vista o julgamento, pelo Superior Tribunal de Justiça, do Recurso 

Especial 1.230.957/RS, representativo de controvérsia, os autos foram remetidos à 

Segunda Turma do TRF da 4ª Região, nos termos do art. 543-C, § 7º, II, do CPC, para 

reapreciação da causa. Houve, nessa oportunidade, retratação parcial do acórdão, sendo 

reconhecida a impossibilidade de exigência de contribuição previdenciária sobre a quantia 

paga a título de terço constitucional de férias (fls. 605/610e).

Enviados os autos ao Superior Tribunal de Justiça, para apreciação dos 

demais pontos do apelo, neguei seguimento ao Recurso Especial, tendo em vista a 

jurisprudência pacífica desta Corte no sentido de que as quantias pagas aos 

empregados, a título de férias usufruídas, salário-maternidade, horas extras e adicional de 

transferência possuem natureza remuneratória, devendo ser objeto de contribuições 

previdenciárias (fls. 751/759e).
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Daí a interposição deste Agravo Regimental, em que a recorrente afirma 

que os valores pagos ao empregado, em decorrência de férias gozadas, 

salário-maternidade e adicionais de horas extraordinárias e de transferência, não 

estariam incluídos no âmbito de incidência das contribuições previdenciárias, que 

possuiriam, como fato gerador, a retribuição por trabalho prestado ou tempo à disposição 

do empregador.

Destaca, no que diz respeito às férias gozadas e ao salário-maternidade, a 

existência de precedente da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que 

tais verbas seriam indenizatórias, não podendo ser objeto da citada exação.

Busca, nesse contexto, a reconsideração da decisão agravada, ou, em 

caso negativo, que seja submetido este Agravo Regimental ao Órgão colegiado, a fim de 

que, provido, seja reconhecida a impossibilidade de incidência de contribuições 

previdenciárias sobre os valores pagos a título de férias gozadas, salário-maternidade, 

adicional de horas extras e adicional de transferência (fls. 765/779e).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.516.345 - PR (2015/0034764-1)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES(Relatora): Não assiste razão ao 

agravante.

A decisão ora agravada, que deve ser mantida incólume, é do seguinte teor:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto por GMX - LOCAÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA - MICROEMPRESA, com base nas alíneas a e c do 

permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, assim ementado:

'TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRIMEIROS 15 DIAS DE 

AUXÍLIO-DOENÇA. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS 

GOZADAS E TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. DÉCIMO 

TERCEIRO SALÁRIO. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. HORAS 

EXTRAS E ADICIONAL NOTURNO. ADICIONAL DE 

TRANSFERÊNCIA. RAT. SELIC. COMPENSAÇÃO. 

SUCUMBÊNCIA. 

1. Consoante já decidiu o egrégio STF, por ocasião do 

julgamento do RE nº 566.621/RS, para as ações ajuizadas após 

o término da vacatio legis da Lei Complementar nº 118/05, ou 

seja, após 08-06-2005, o prazo para repetição do indébito é 

quinquenal. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se 

no sentido de que não é devida a contribuição previdenciária 

sobre a remuneração paga pelo empregador ao empregado 

durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de 

doença (§ 3º do art. 60 da Lei 8.213/91), porquanto essa verba 

não tem natureza salarial, já que não é paga como 

contraprestação do trabalho. 

3. As verbas alcançadas às trabalhadoras a título de 

salário-maternidade, a despeito de constituírem ônus do INSS, 

integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias 

patronais, consoante se extrai do disposto nos arts. 7º, XVIII, da 

CF, e 28, § 2º, da Lei 8.212/91, bem como da própria natureza 

salarial ínsita à prestação. 

4. Incide contribuição previdenciária sobre as férias gozadas 

pelos segurados empregados e sobre o respectivo terço 

constitucional, porquanto tais rubricas guardam natureza 
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remuneratória. 

5. O décimo terceiro salário constitui verba de natureza salarial, 

sem caráter indenizatório, estando sujeito à incidência de 

contribuição previdenciária. 

6. O aviso prévio indenizado, além de constituir ganho 

absolutamente eventual, não possui natureza salarial, mas, sim, 

indenizatória, porquanto se destina a reparar a atuação do 

empregador que determina o desligamento imediato do 

empregado sem conceder o aviso de trinta dias, não estando 

sujeito à incidência de contribuição previdenciária. 

7. É legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre 

as horas-extras e o adicional noturno. 

8. O adicional de transferência é verba trabalhista de natureza 

salarial. Precedentes do STJ. 

9. As conclusões referentes às contribuições previdenciárias 

também se aplicam às contribuições ao RAT, na medida em 

que a base de incidência das mesmas também é a folha de 

salários. 

10. A atualização monetária incide desde a data do pagamento 

indevido do tributo até a sua efetiva compensação, sendo 

aplicável, para os respectivos cálculos, a taxa SELIC. 

11. As contribuições previdenciárias recolhidas indevidamente 

podem ser objeto de compensação com parcelas vencidas 

posteriormente ao pagamento, relativas a tributo de mesma 

espécie e destinação constitucional, conforme previsto nos arts. 

66 da Lei nº 8.383/91, 39 da Lei nº 9.250/95, observando-se as 

disposições do art. 170-A do CTN. 

12. Honorários advocatícios incabíveis na espécie. A União 

deverá ressarcir metade das custas judiciais à impetrante, em 

face da sucumbência recíproca' (fls. 336/337e).

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados (fls. 385/389e).

Alega-se, nas razões do Recurso Especial, violação aos arts. 110, 

150, § 4º e 168, I, do CTN; 458 da CLT; 22, I e II, e 28, I, da Lei 

8.212/91; 2º da Lei 11.457/2007 e 74 da Lei 9.430/96. Sustenta a 

recorrente a impossibilidade de incidência de contribuições 

previdenciárias sobre valores pagos a título de: a) terço 

constitucional de férias; b) salário maternidade; c) férias gozadas; d) 

adicionais de horas-extras e de transferência, porquanto consistiriam 

em verbas de natureza indenizatória. Afirma a recorrente, ainda, que 

a compensação tributária é possível entre quaisquer tributos 

administrados pela Receita Federal do Brasil (fls. 476/517e). 

Apresentadas as contrarrazões (fls. 553/563e), foi o Recurso 
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Especial admitido, pelo Tribunal de origem (fls. 733/734e).

O presente recurso não merece prosperar.

Inicialmente, quanto às contribuições previdenciárias sobre o terço 

constitucional de férias, tem-se que tal questão não poderá ser 

apreciada, porquanto atingida pela perda de interesse recursal.

Com efeito, tendo em vista o julgamento, pelo Superior Tribunal de 

Justiça, de Recurso Especial Repetitivo relativo à incidência de 

contribuição previdenciária sobre o adicional de férias, foram os 

autos enviados à Segunda Turma do TRF da 4ª Região, para novo 

exame do recurso, nos termos do art. 543-C, § 7º, II, do CPC.

A 2ª Turma do TRF da 4ª Região, nessa oportunidade, retratou-se 

parcialmente, declarando a inexigibilidade da contribuição 

previdenciária sobre o valor pago a título de terço constitucional de 

férias, de acordo com o entendimento sufragado no Recurso 

Especial 1.230.957/RS, julgado pelo Superior Tribunal de Justiça sob 

o rito do art. 543-C do CPC (fls. 605/610e).

A respeito das férias gozadas e do salário-maternidade, 

deve-se destacar que o Tribunal de origem decidiu a demanda 

de acordo com o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça sobre o tema, qual seja, o de que ambas as verbas 

possuem natureza remuneratória, devendo, portanto, ser 

objeto de contribuições previdenciárias. A propósito:

'TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, 

INCISO I, DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO-MATERNIDADE E 

FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 

COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE ANTES DO TRÂNSITO EM 

JULGADO. APLICAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, 

submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução 

STJ n. 8/2008, firmou a orientação no sentido de que incide 

contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade.

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza 

remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 

integra o salário de contribuição. Precedentes desta 

Corte Superior: AgRg no REsp 1.355.135/RS, Rel. Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/2/2013; e AgRg nos EDcl no 

AREsp 135.682/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 

14/6/2012.

3. Consoante entendimento pacificado na jurisprudência, o 

disposto no art. 170-A do CTN, que exige o trânsito em julgado 

para fins de compensação de crédito tributário, somente se 

aplica às demandas ajuizadas após a vigência da Lei 
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Complementar n. 104/01, ou seja, a partir de 11/1/2001, o que 

se verifica na espécie.

4. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

REsp 1240038/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/05/2014).

'TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. NATUREZA SALARIAL. 

INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. 'É pacífico no STJ o entendimento de que o 

salário-maternidade não tem natureza indenizatória, mas 

sim remuneratória, razão pela qual integra a base de 

cálculo da Contribuição Previdenciária. 2. O pagamento 

de férias gozadas possui natureza remuneratória e 

salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o 

salário-de-contribuição. Saliente-se que não se discute, 

no apelo, a incidência da contribuição sobre o terço 

constitucional' (AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12).

2. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1355135/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/02/2013).

'TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO 

MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 

PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que 

sobre as rubricas salário maternidade e férias 

efetivamente gozadas incidem contribuição 

previdenciária.

2. O precedente apontado pela agravante para refutar a 

inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ não ampara sua tese, 

visto que se limitou a tecer considerações sobre a demanda 

para dar provimento ao agravo de instrumento e determinar a 

subida do apelo nobre a fim de melhor analisar as teses 

vinculadas, o que não significa modificação da jurisprudência já 

sedimentada.

Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no REsp 1272616/PR, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

28/08/2012).

O mesmo entendimento deve ser aplicado aos valores pagos 
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a título de horas-extras, na medida em que também possuem 

natureza remuneratória, e, portanto, se enquadram na 

hipótese de incidência prevista para a contribuição 

previdenciária.

Neste sentido, os seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

HORAS-EXTRAS. NATUREZA REMUNERATÓRIA. TRIBUTO 

DEVIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que, em razão do caráter 

remuneratório que abriga a parcela paga a título de 

horas-extras aos empregados sujeitos ao regime da CLT, 

deve incidir contribuição previdenciária nesta rubrica.

2. Agravo regimental não provido.' (STJ, AgRg no AREsp 

240.807/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/12/2012).

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VIOLAÇÃO 

DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. HORAS-EXTRAS. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. COMPOSIÇÃO DA BASE DE 

CÁLCULO DA FOLHA DE SALÁRIOS. LIMITES À 

COMPENSAÇÃO. LEGITIMIDADE. ENTENDIMENTO DA 

PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.

1. Inexiste violação do art. 535, II, do CPC quando o acórdão de 

origem apresenta, de forma inequívoca, fundamentação sobre 

as questões necessárias ao deslinde da controvérsia, ainda 

que conflitante com o interesse da parte.

2. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a 

Primeira Seção do STJ no sentido de que incide 

contribuição previdenciária sobre os valores pagos a 

título de horas-extras em razão do seu caráter 

remuneratório. Precedentes: AgRg no AREsp 69.958/DF, 

Rel. Min. Castro Meira, DJ de 20/6/2012, AgRg no Ag. 

1.330.045/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 25/11/2010, REsp 

1.149.071/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 22/9/2010.

3. 'Os limites à compensação tributária (introduzidos pelas Leis 

9.032/95 e 9.129/92, que, sucessivamente, alteraram o 

disposto no artigo 89, § 3º, da Lei 8.212/91) são de 

observância obrigatória, mercê da inexistência de declaração 
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de inconstitucionalidade (em sede de controle difuso ou 

concentrado) dos aludidos diplomas normativos.' (EREsp 

919.373/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 26/04/2011).

4. Agravo regimental não provido.' (STJ, AgRg no AREsp 

189.862/PI, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 23/10/2012).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÕES 

GENÉRICAS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE 

CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, 

HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS PERMANENTES.

1. Não se conhece de recurso especial por suposta violação do 

art. 535 do CPC se a parte não especifica o vício que inquina o 

aresto recorrido, limitando-se a alegações genéricas de 

omissão no julgado, sob pena de tornar-se insuficiente a tutela 

jurisdicional.

2. Integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, 

portanto, à contribuição previdenciária o adicional de 

horas-extras, adicional noturno, salário-maternidade, 

adicionais de insalubridade e de periculosidade. 

Precedentes.

3. Agravo regimental não provido." (STJ, AgRg no AREsp 

69.958/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 20/06/2012).

Tal posicionamento, inclusive, restou consolidado no 

julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.358.281, julgado 

perante a 1ª Seção desta Corte, e noticiado no Informativo de 

Jurisprudência do STJ n. 540, de 28/05/2014, recebendo a 

seguinte ementa, ainda pendente de publicação: 

'DIREITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS TRABALHISTAS. 

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 

8/2008-STJ). 

Estão sujeitas à incidência de contribuição 

previdenciária as parcelas pagas pelo empregador a 

título de horas extras e seu respectivo adicional, bem 

como os valores pagos a título de adicional noturno e de 

periculosidade. Por um lado, a Lei 8.212/1991, em seu art. 

22, I, determina que a contribuição previdenciária a cargo da 

empresa é de "vinte por cento sobre o total das remunerações 

pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, 
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aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe 

prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer 

que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais 

sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de 

reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, 

quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de 

serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de 

convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença 

normativa". Por outro lado, o § 2° do art. 22 da Lei 8.212/1991, 

ao consignar que não integram o conceito de remuneração as 

verbas listadas no § 9° do art. 28 do mesmo diploma legal, 

expressamente exclui uma série de parcelas da base de cálculo 

do tributo. Com base nesse quadro normativo, o STJ 

consolidou firme jurisprudência no sentido de que não sofrem a 

incidência de contribuição previdenciária "as importâncias 

pagas a título de indenização, que não correspondam a 

serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador" 

(REsp 1.230.957-RS, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC). Nesse contexto, se a 

verba trabalhista possuir natureza remuneratória, 

destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua 

forma, ela deve integrar a base de cálculo da contribuição. 

Desse modo, consoante entendimento pacífico no âmbito da 

Primeira Seção do STJ, os adicionais noturno e de 

periculosidade, as horas extras e seu respectivo adicional 

constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual 

se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária. 

Precedentes citados: REsp 1.098.102-SC, Primeira Turma, DJe 

17/6/2009; e AgRg no AREsp 69.958-DF, Segunda Turma, DJe 

20/6/2012' (STJ, REsp 1.358.281-SP, Rel. Min. Herman 

Benjamin, julgado em 23/4/2014). 

Outrossim, no que tange à incidência de contribuição 

previdenciária sobre o adicional de transferência, é certo que 

também deve ser objeto de contribuições previdenciárias. A 

propósito:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: 

ADICIONAIS DE HORAS-EXTRAS, NOTURNO, 

INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E TRANSFERÊNCIA.
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1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP 

(Rel. Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), 

aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 

pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 

previdenciária (RGPS) sobre as horas extras e respectivo 

adicional, e sobre os adicionais noturno e de periculosidade 

(Informativo 540/STJ).

2. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o 

adicional de insalubridade integra o conceito de 

remuneração e se sujeita à incidência de contribuição 

previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. 

Min. Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 

957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 

2.12.2009).

3. A orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos 

análogos, firmou-se no sentido de que o adicional de 

transferência possui natureza salarial, conforme firme 

jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da 

leitura do § 3º do art. 463 da CLT, extrai-se que a 

transferência do empregado é um direito do empregador, 

sendo que do exercício regular desse direito decorre 

para o empregado transferido, em contrapartida, o 

direito de receber o correspondente adicional de 

transferência (REsp 1.217.238/MG, 2ª Turma, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, DJe de 3.2.2011; AgRg no REsp 

1.432.886/RS, 2ª Turma, Rel. Min. OG Fernandes, DJe de 

11.4.2014).

4. Agravo regimental não provido' (AgRg no REsp 1474581/SC, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 05/11/2014).

Quanto à compensação de créditos de natureza 

previdenciária, a jurisprudência da Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que não é 

possível a compensação de créditos tributários, administrados 

pela antiga Receita Federal, com débitos de natureza 

previdenciária, antes administrados pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social, diante da vedação legal estabelecida pelo art. 

26 da Lei 11.457/07. Destaque-se que a citada norma criou a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, órgão que passou a 

ser responsável pela arrecadação das contribuições previstas 

na Lei 8.212/91, até então de competência do INSS.

Nesse sentido, confiram-se julgados desta Corte:
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'TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO 

MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO 

DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.230.957/RS. FÉRIAS 

GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. 

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA 

RECEITA FEDERAL COM CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS. VEDAÇÃO DO ART. 26 DA LEI 11.457/07.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 

1.230.957/RS, processado nos termos do art. 543-C do Código 

de Processo Civil, firmou a compreensão no sentido de que o 

salário maternidade tem natureza salarial, devendo sobre ele 

incidir a contribuição previdenciária.

2. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de 

que o pagamento de férias gozadas possui natureza 

remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, razão pela qual 

sobre essa verba incide a contribuição previdenciária. 

Precedente: AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 18/08/2014.

3. É ilegítima a compensação de créditos tributários 

administrados pela antiga Receita Federal (PIS e COFINS 

decorrentes de exportação) com débitos de natureza 

previdenciária antes administrados pelo INSS (art. 11 da 

Lei 8.212/91), em decorrência da vedação legal 

estabelecida no art. 26 da Lei 11.457/07. Precedentes: 

AgRg no REsp 1.426.432/RS, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 07/04/2014; e AgRg no REsp 

1.276.552/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 29/10/2013.

4. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

REsp 1466257/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 24/09/2014).

'TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS ADMINISTRADOS 

PELA ANTIGA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL COM 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 

26 DA LEI N. 11.457/07.

Nos termos da jurisprudência do STJ, é impossível a 

compensação de créditos tributários administrados pela 

antiga Secretaria da Receita Federal com débitos de 

natureza previdenciária antes administrados pelo INSS 

(contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" 

do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212/91), ante a 

vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei n. 
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11.457/07.

Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no REsp 1426432/RS, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

07/04/2014).

Ora, estando o acórdão recorrido em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte, deve ser aplicada ao caso a 

Súmula 83/STJ, segundo a qual "não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Ressalte-se 

que este enunciado é plenamente aplicável ao Recurso Especial 

interposto com base na alínea a do permissivo constitucional. Nesse 

sentido: STJ, AgRg no Ag 1275231/MG, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 29/11/2010; 

STJ, AgRg no REsp 1005707/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe de 26/05/2008).

Ante o exposto, nego seguimento ao Recurso Especial, com 

fundamento no art. 557, caput, do CPC".

As razões recursais, deduzidas neste Agravo Regimental, não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão agravada.

Com efeito, a questão da incidência de contribuição previdenciária patronal, 

sobre o valor pago a título de salário-maternidade, já foi objeto de julgamento, no Recurso 

Especial 1.230.957/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, restando, assim, 

plenamente pacificada nesta Corte, que concluiu que tal incidência, no RGPS, decorre de 

disposição expressa do art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91. O aresto em questão recebeu, no 

que interessa ao deslinde do feito, a seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 

REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A 

RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES 

VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO 

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO 

INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 

ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS 

LTDA.

(...)

1.3 Salário maternidade.

O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do 

encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão 

de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a 

Documento: 1399058 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2015 Página  14 de 5



 
 

 

Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários 

meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, 

idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, 

encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem 

dependiam economicamente". O fato de não haver prestação de 

trabalho durante o período de afastamento da segurada empregada, 

associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um 

benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o 

valor recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou 

seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à 

segurada empregada benefício previdenciário correspondente ao 

seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por 

outra razão que, atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe 

expressamente que o salário maternidade é considerado salário de 

contribuição. Nesse contexto, a incidência de contribuição 

previdenciária sobre o salário maternidade, no Regime Geral da 

Previdência Social, decorre de expressa previsão legal.

Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício de 

incompatibilidade entre a incidência da contribuição previdenciária 

sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. A Constituição 

Federal, em seus termos, assegura a igualdade entre homens e 

mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 

assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 

incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário 

maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a 

transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, durante 

o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para 

assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é dado 

ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador 

positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse 

modo, desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição 

previdenciária incidente sobre o salário maternidade, quando não foi 

esta a política legislativa.

A incidência de contribuição previdenciária sobre salário 

maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste 

Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes 

precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José 

Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. 

Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. 

Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª 

Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 

901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 

19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 
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Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª 

Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no 

Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 

21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. 

Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 

1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 

17.3.2010.

(...)

3. Conclusão.

Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS 

LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de 

contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço 

constitucional) concernente às férias gozadas.

Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a 

Resolução 8/2008 - Presidência/STJ" (STJ, REsp 1.230.957/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

18/03/2014).

De outra parte, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 

reiterados julgamentos, tem afirmado o caráter remuneratório dos valores pagos, aos 

empregados, a título de férias gozadas, o que implica na incidência de contribuições 

previdenciárias sobre tal verba. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 

168/STJ.

1. O acórdão embargado encontra-se em consonância com a 

jurisprudência atual da Primeira Seção do STJ, no sentido de 

que incide contribuição previdenciária sobre o pagamento a 

título de férias gozadas e de salário-maternidade.

2. Desse modo, é inarredável o óbice da Súmula 168/STJ: "Não 

cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal 

se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

3. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg nos EREsp 

1.202.553/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 

DJe de 02/02/2015).

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, DA LEI N. 8.212/91. FÉRIAS 

GOZADAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ.

1. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
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Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" 

(Súmula 168 do STJ).

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza 

remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 

integra o salário de contribuição. Precedentes recentes da 

Primeira Seção: AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, DJe 17/9/2014; AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 

Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 18/8/2014.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg nos 

EDcl nos EREsp 1.352.146/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/10/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 

CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

INCIDÊNCIA SOBRE A VERBA PAGA A TÍTULO DE SALÁRIO 

MATERNIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO 

PROFERIDO NO RESP 1.230.957/RS. FÉRIAS GOZADAS. 

INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Não obstante o aresto paradigma (REsp 1.322.945/DF, 1ª Seção, 

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 8.3.2013), a Primeira 

Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS (Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a sistemática 

prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de 

que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre a verba paga a 

título de salário maternidade.

2. Além disso, em recentes julgados  que ratificam o 

entendimento clássico desta Corte, ambas as Turmas da 

Primeira Seção/STJ têm entendido que o pagamento de férias 

gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos 

do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição. Nesse 

sentido: AgRg no AREsp 138.628/AC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJe de 29.4.2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, 2ª Turma, 

Rel. Min. OG Fernandes, DJe de 2.5.2014; AgRg no Resp 

1.437.562/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 

11.6.2014; EDcl no Resp 1.238.789/CE, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima, DJe de 11.6.2014; AgRg no REsp 1.284.771/CE, 1ª 

Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 13.5.2014. Em recente 

julgado, no âmbito da Primeira Seção/STJ, destaca-se: AgRg nos 

EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 

18.8.2014.

3. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 

tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" 
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(Súmula 168/STJ).

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EREsp 

1.355.594/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/09/2014).

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 

GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS 

DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de 

férias gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do 

art. 148 da CLT, razão pela qual incide a contribuição 

previdenciária.

2. Precedentes: EDcl no REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 

1.437.562/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro 

Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/05/2014.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg nos 

EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 18/08/2014).

No que diz respeito às horas extras, o Recurso Especial 1.358.281/SP, 

julgado sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou a jurisprudência desta Corte, no 

sentido de que tal verba detém caráter remuneratório, sujeitando-se, portanto, à 

incidência de contribuições previdenciárias:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. BASE DE CÁLCULO. ADICIONAIS 

NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS. NATUREZA 

REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS 

TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.

SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA

1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C 

do CPC para definição do seguinte tema: "Incidência de contribuição 

previdenciária sobre as seguintes verbas trabalhistas: a) horas 

extras; b) adicional noturno; c) adicional de periculosidade".

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA E BASE 

DE CÁLCULO: NATUREZA REMUNERATÓRIA

2. Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o 

STJ consolidou firme jurisprudência no sentido de que não devem 

sofrer a incidência de contribuição previdenciária "as importâncias 
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pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços 

prestados nem a tempo à disposição do empregador" (REsp 

1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 

Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao art. 543-C do CPC).

3. Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, 

destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 

ela deve integrar a base de cálculo da contribuição.

ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE, HORAS EXTRAS: 

INCIDÊNCIA

4. Os adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras 

e seu respectivo adicional constituem verbas de natureza 

remuneratória, razão pela qual se sujeitam à incidência de 

contribuição previdenciária (AgRg no REsp 1.222.246/SC, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/12/2012; AgRg 

no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 

DJe 20/6/2012; REsp 1.149.071/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJe 22/9/2010; Rel. Ministro Ari Pargendler, 

Primeira Turma, DJe 9/4/2013; REsp 1.098.102/SC, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/6/2009; AgRg no Ag 

1.330.045/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

25/11/2010; AgRg no REsp 1.290.401/RS; REsp 486.697/PR, Rel. 

Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 17/12/2004, p. 420; AgRg 

nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 9/11/2009).

(...)

9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 8/2008" (STJ, REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014).

Por fim, também devem incidir as contribuições previdenciárias sobre o 

adicional de transferência, tendo em vista que "a orientação do Superior Tribunal de 

Justiça, em casos análogos, firmou-se no sentido de que o adicional de transferência 

possui natureza salarial, conforme firme jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, 

pois, da leitura do § 3º do art. 463 da CLT, extrai-se que a transferência do empregado é 

um direito do empregador, sendo que do exercício regular desse direito decorre para o 

empregado transferido, em contrapartida, o direito de receber o correspondente adicional 

de transferência" (AgRg no REsp 1.474.581/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2014).

Corroborando esse posicionamento, citem-se os seguintes precedentes:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, DA LEI N. 
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8.212/91. FÉRIAS GOZADAS E ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. 

INCIDÊNCIA.

1. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 

salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 

contribuição para fins de incidência do art. 22, I, da Lei n. 8.212/91. 

Precedentes.

2. O adicional de transferência previsto no art. 469, § 3º, da 

CLT tem natureza salarial. Precedentes.

3. Desse modo, admite-se a incidência da contribuição previdenciária 

patronal por ocasião do pagamento das citadas verbas ao 

trabalhador, uma vez que essas situações fáticas se enquadram na 

hipótese tributária prevista no art. 22, I, da Lei n. 8.212/91.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.489.187/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 04/02/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

ADICIONAL NOTURNO, DE INSALUBRIDADE, DE PERICULOSIDADE, 

DE HORAS EXTRAS E DE TRANSFERÊNCIA. AUXÍLIO 

QUEBRA-CAIXA. INCIDÊNCIA.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "é clara a 

natureza salarial dos pagamentos feitos a título de horas extras, 

adicionais noturno, de insalubridade, periculosidade, transferência e 

quebra de caixa, haja vista o notório caráter de contraprestação".

2. Esta Corte Superior consolidou a orientação de que integram o 

conceito de remuneração, sujeitando-se, portanto, à contribuição 

previdenciária o adicional de horas extras, adicional noturno, 

salário-maternidade, adicionais de insalubridade e de periculosidade 

pagos pelo empregador, bem como o auxílio 'quebra-caixa'. Nesse 

sentido: REsp 1.313.266/AL, Rel. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 5.8.2014, AREsp 69.958/DF, Rel. Castro Meira, 

Segunda Turma, DJe 20.6.2012 e EDcl no REsp 733.362/RJ, Rel. 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14.4.2008.

3. No mesmo sentido, está o posicionamento deste Tribunal 

Superior que consolidou o entendimento de que o adicional 

de transferência possui natureza salarial. Nesse sentido: AgRg 

no Ag 1.207.843/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 17.10.2011.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.480.163/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 09/12/2014).
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Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0034764-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.516.345 / PR

Números Origem:  50374581220134047000  PR-50374581220134047000

PAUTA: 16/04/2015 JULGADO: 16/04/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GMX - LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : LENIR DA ROCHA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GMX - LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : LENIR DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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